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Apresentação

Nos dias 13 e 14 de junho do ano 2000, no auditório da Faculdade de Economia, realizou-se o 1º Seminário Internacional da USP sobre “Novos Paradigmas de Desenvolvimento”.

Promovido por um consórcio de três escolas de tradições distintas – o Departamento de Sociologia, a Escola Politécnica e a Faculdade de Economia e Administração –, o Seminário contou com 488 inscrições, manteve a casa cheia em suas três sessões de debate e viveu uma explosão de público – superando em muito a capacidade normal do auditório da FEA – na sessão de entrega da Medalha de Honra ao Mérito ao professor Celso Furtado, homenageado pela primeira vez pela USP por sua vida e obra.

O debate realizado expôs ao público brasileiro as principais ideias-força de alguns dos mais expressivos pensadores do desenvolvimento, em especial pesquisadores que buscaram manter vivos os laços que unem a economia, a política, a sociologia e a história, de modo a realçar o social como meta primeira e última de todo progresso econômico.

Apesar da diversidade de abordagens, os palestrantes e debatedores mantiveram uma saudável distância da onda liberalizante que vem predominando no pensamento econômico e político neste final de século. Como bem lembrou em sua apresentação o embaixador Rubens Ricupero, a reflexão crítica é ainda mais necessária quando somos insistentemente seduzidos “a identificar o conjunto da sociedade à macroeconomia”.

Ao enfatizar as dimensões sociais, includentes e sustentáveis que necessariamente todo desenvolvimento humano deve ter, os convidados estrangeiros e brasileiros presentes deixaram um valioso recado para todos nós: é preciso buscar novos caminhos para o desenvolvimento econômico e social, a ser construído a partir da crise do desenvolvimentismo dos anos 1970. E também, podemos acrescentar, bastante distinto da estagnação dos 1980 e do verdadeiro apartheid social promovido pelas políticas de ajuste dos anos 1990.

 Procurando buscar novos sentidos para a economia e delinear novas estratégias de desenvolvimento em um mundo liberalizado e globalizado, o Seminário montou um painel diversificado de expositores e debatedores. Desse modo, conseguiu apresentar as ideias de pesquisadores com amplo reconhecimento internacional, como Paul Streeten, Ignacy Sachs, Arnaldo Bagnasco e Samir Amin, que debateram e estabeleceram sinergias com pesquisadores brasileiros como Rubens Ricupero, Brasilio Sallum Jr., Marcio Pochmann, Gilberto Dupas, Ladislau Dowbor, Ricardo Abramovay e com Luiz Marinho, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC. Nessa via, registramos nossos agradecimentos ao professor Osvaldo Sunkel, que, mesmo impossibilitado de comparecer ao Seminário, enviou-nos gentilmente sua contribuição; e ao professor Alvaro Comin, que se manteve associado à formulação estratégica desse debate desde o primeiro momento.

 O ponto alto do Seminário foi a palestra de Celso Furtado, que recebeu a Medalha de Honra ao Mérito das mãos do reitor da USP, Jacques Marcovitch. O 1º Seminário Internacional foi então encerrado por um contundente e emocionado depoimento de Francisco de Oliveira, que apresentou a trajetória do homenageado como a de um mestre e pensador do desenvolvimento que penetrou nos poros das nossas estruturas desiguais e injustas, construindo uma das mais ricas e consistentes interpretações do nosso país.

 Celso Furtado, que completou 80 anos de vida logo após o Seminário, procurou retomar os valores e preocupações que o atual pensamento dominante empurra para o esquecimento. Indicações de que o ponto de partida do “processo de reconstrução que temos de enfrentar deverá ser uma participação maior do povo no sistema de decisões” combinaram-se com visões estratégicas, que sugeriram a formulação da “política de desenvolvimento a partir de uma explicitação dos fins substantivos que almejamos alcançar, e não com base na lógica dos meios imposta pelo processo de acumulação comandado pelas empresas transnacionais”.


 Em uma época em que o mainstream da economia consolidado no início dos anos 1990 parece ainda estar tomado pela estreita lógica dos interesses de grandes clusters de capital, realçar o desenvolvimento como reencontro com o gênio criativo de nossa cultura está longe de sugerir ingenuidade e utopia. A questão de fundo, para o pensador, é que a globalização opera em benefício dos que comandam a vanguarda tecnológica e exploram exatamente os desníveis de desenvolvimento entre países. A revelação dessa mecânica faz do pensamento de Celso Furtado uma espécie de variável indesejável no painel da economia oficial, pois reafirma que os grandes países – como o Brasil –, sangrados por profundas disparidades sociais, são os que mais sofrem com o atual curso da globalização.

 A atualidade dessa contínua atividade de reinterpretação do Brasil e dos novos sentidos que a noção de desenvolvimento precisa ter serviu de estímulo para o Seminário e para este livro. Esperamos que seja um ponto de partida para todos aqueles que procuram inventar novos caminhos para o nosso país.
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Parte I



1

Reflexões sobre a crise brasileira



Celso Furtado


O autoritarismo político, que a partir de 1964 neutralizou por duas décadas todas as formas de resistência dos excluídos, exacerbou as ten­ dências antissociais do nosso desenvolvimento mimético. Esse autorita­ rismo, como um deus mitológico, apresentou duas faces. Se, por um lado, favoreceu os interesses criados da área econômica, por outro, agravou o isolamento da esfera política, que adquiriu crescente autonomia sob a forma de poder tecnocrático. Implantou­se a fantasia geopolítica aber­ rante da “potência emergente”. Aí tem uma de suas raízes o processo de endividamento externo, que nos levou a uma situação de desgoverno sem precedente neste século.

O desenvolvimento, gerado endogenamente, requer criatividade no plano político, e esta se manifesta quando à percepção dos obstáculos a superar adiciona­se um forte ingrediente de vontade coletiva. O refina­ mento da sensibilidade e o estado de lucidez aguda que se manifestam em indivíduos superdotados nos momentos de crise social podem im­ primir excepcional brilho a épocas consideradas de decadência. Mas so­ mente uma liderança política imaginativa será capaz de conduzir as forças criativas para a reconstrução de estruturas avariadas e para a conquista de novos avanços na direção de formas superiores de convivência social.

Pode parecer paradoxal falar de decadência a uma geração que cres­ceu num clima de desabrido triunfalismo. Mas não devemos ignorar as lições de nossa história. Que é o nosso subdesenvolvimento senão o resultado de repetidos soçobros na decadência? Nos albores de nossa história ocupávamos posição de vanguarda nas técnicas agroindustriais concernentes às nossas principais atividades econômicas. E foi demora­ da a decadência da economia açucareira, iniciada pela metade do século XVII, quando começam a formar­se as calcificadas estruturas sociais do Nordeste. O que dizer da rica região mineira, de precoce urbanização, que ocupou no século XVIII posição eminente na criação artística para, em seguida, prostrar­se, como exangue, em longa letargia?

 Em épocas de crise como a que vivemos cumpre deixar de lado mui­ tas das ideias recebidas, particularmente as explicações que pretendem ignorar as responsabilidades morais das elites. Temos o dever de nos interrogar sobre as raízes dos problemas que afligem o povo e repudiar posições doutrinárias fundadas num reducionismo econômico. Como ignorar que os germes da crise atual já corroíam nosso organismo social na fase de rápido crescimento das forças produtivas do país? Não terá sido o nosso um desses casos de mau desenvolvimento que hoje preocupam os estudiosos da matéria? Com efeito: como se apresenta o nosso país após um longo período de crescimento industrial que se prolongou por quase meio século? A resposta está aí: acumulamos uma dívida externa descomunal, enfrentamos um endividamento interno do setor público que acarreta a desordem das finanças do Estado, enquanto metade da popula­ ção sofre de carência alimentar. O processo de globalização interrompeu o avanço na conquista de autonomia na tomada de decisões estratégicas. Se submergimos na dolarização, estaremos regredindo ao estatuto semico­ lonial. Com efeito, se prosseguimos no caminho que estamos trilhando desde 1994, buscando a saída fácil do crescente endividamento externo e o do setor público interno, o Passivo Brasil inchará em um decênio de forma a absorver a totalidade da riqueza que acumulamos desde a proclamação da Independência. Seria leviandade desconhecer que en­ veredamos por um caminho que nos conduz a um grave impasse.

É certo que a causa imediata da crise que acabrunha o país foi o forte desequilíbrio da balança de pagamentos para o qual concorreram fa­ tores de origem interna e externa. O que esperar, no entanto, de um processo de crescimento que derivava seu dinamismo da reprodução indiscriminada de padrões de consumo de sociedades que já alcança­ ram níveis de produtividade e bem­estar muitas vezes superiores aos nossos? Como não perceber que os elevados padrões de consumo de nossa chamada alta classe média têm como contrapartida a esterilização de parte substancial da poupança e que aumentam a dependência externa do esforço de investimento? As tensões estruturais que daí resultam estão na origem das pressões inflacionárias incontroláveis. Nessas circunstân­ cias, o custo da estabilidade de preços tende a ser a recessão.

Portanto, a crise que agora aflige nosso povo não decorre apenas do amplo processo de reajustamento que se opera na economia mundial. Em grande medida, ela é o resultado de um impasse que se manifestaria necessariamente em nossa sociedade, a qual pretende reproduzir a cul­ tura material do capitalismo mais avançado privando a grande maioria da população dos meios de vida essenciais. Não sendo possível evitar que se difundam, de uma ou outra forma, certos padrões de comportamento das minorias de altas rendas, surgiu no país a contrafação de uma sociedade de massas em que coexistem formas sofisticadas de consumo supérfluo e carências essenciais no mesmo estrato social, e até na mesma família.

Somente a criatividade política impulsada pela vontade coletiva pode­rá produzir a superação desse impasse. Ora, essa vontade coletiva requer um reencontro das lideranças políticas com os valores permanentes de nossa cultura. Portanto, o ponto de partida do processo de reconstrução que temos de enfrentar deverá ser uma participação maior do povo no sistema de decisões. Sem isso, o desenvolvimento futuro não se alimen­ tará de autêntica criatividade e pouco contribuirá para a satisfação dos anseios legítimos da nação.

Impõe­-se formular a política de desenvolvimento valendo­nos de uma explicitação dos fins substantivos que almejamos alcançar, e não com base na lógica dos meios imposta pelo processo de acumulação comandado pelas empresas transnacionais. A superação do impasse com que nos confrontamos requer que a política de desenvolvimento conduza a uma crescente homogeneização de nossa sociedade e abra espaço à realização das potencialidades de nossa cultura.

 Em uma época em que os que detêm o poder estão seduzidos pela mais estreita lógica ditada por interesses de grupos privilegiados, falar de desenvolvimento como reencontro com o gênio criativo de nossa cultura pode parecer simples fuga na utopia. Ora, o utópico muitas vezes é fruto da percepção de dimensões secretas da realidade, um afloramento de energias contidas que antecipa a ampliação do horizonte de possibilidades aberto a uma sociedade. A ação de vanguarda requerida constitui uma das tarefas mais nobres a serem cumpridas pelos trabalhadores intelectuais nas épocas de crise. Cabe a estes aprofundar a percepção da realidade social para evitar que se alastrem as manchas de irracionalidade que ali­ mentam o aventureirismo político; cabe­lhes projetar luz sobre os desvãos da história, em que se ocultam os crimes cometidos pelos que abusam do poder; cabe­lhes auscultar e traduzir as ansiedades e aspirações das forças sociais ainda sem meios próprios de expressão.

 O debate sobre as opções com que nos defrontamos exige uma refle­ xão serena e corajosa sobre a cultura brasileira. A ausência dessa reflexão é responsável pelo fato de que nos diagnósticos da situação presente e em nossos ensaios prospectivos nos contentemos com montagens con­ ceituais sem raízes em nossa história.

 Começaremos por indagar sobre as relações existentes entre a cul­ tura como sistema de valores e o processo de acumulação que está na base da expansão das forças produtivas. Trata­se de contrastar a lógica dos fins, que rege a cultura, com a dos meios, razão instrumental inerente à acumulação puramente econômica.

 Como preservar o gênio inventivo de nossa cultura em face da necessidade de assimilar técnicas que, se aumentam nossa capacidade operacional, são vetores de mensagens que mutilam nossa identidade cultural? Simplificando: como apropriar­se do hardware da informática sem intoxicar­se de seu software, os sistemas de símbolos que com fre­ quência ressecam nossas raízes culturais? Esse problema apresenta­se hoje em graus diversos por todas as partes, na medida em que produção de bens culturais transformou­se em negócio ciclópico e porque uma das leis que regem esse negócio é a uniformização dos padrões de compor­tamento, base da criação dos grandes mercados e ao mesmo tempo causa da crescente exclusão social.


 Problemas desse grau de complexidade não têm solução única nem ótima. Os objetivos que motivam o progresso tecnológico são com fre­ quência contraditórios. Uns orientam­se para a destruição, outros para a preservação. Os avanços da técnica estão a serviço de uns e outros. É engano imaginar que as técnicas são neutras, pois elas refletem as forças culturalmente dominantes. As artes militares são fruto dos instintos belicosos do homem, mas nem todas as civilizações são igualmente guerreiras. Demais, as técnicas se interligam, se alimentam umas às outras. Neste século que termina, as técnicas que mais avançaram, que contaram com financiamentos mais abundantes, são as ligadas às artes da guerra. Os demais campos da cultura estiveram expostos a seus efeitos indiretos.

 São muitas as incógnitas do problema a equacionar para responder às perguntas: onde estamos e para onde vamos? Mas se o circunscreve­ mos aos elementos sobre os quais podemos atuar, comprovamos sem dificuldade que a questão central se limita a saber se temos ou não possibilidade de preservar nossa identidade cultural. Sem isso, seremos reduzidos ao papel de passivos consumidores de bens culturais conce­ bidos por outros povos.

 É evidente que o maior acesso a bens culturais melhora a qualidade de vida dos membros de uma coletividade. Mas, se fomentado indiscrimi­ nadamente esse processo, frustram­se formas de criatividade e desca­ racteriza­se a cultura de um povo. Daí que uma política cultural que se limita a fomentar o consumo de bens culturais importados tenda a ser inibidora de atividades criativas e imponha barreiras à inovação. Em uma época de intensa comercialização de todas as dimensões da vida social, o objetivo central de uma política cultural deverá ser a liberação das forças criativas da sociedade. Não se trata de monitorar a atividade criativa, e sim de abrir espaço para que ela floresça.

 Necessitamos de instrumentos para remover os obstáculos à ati­ vidade criativa, venham estes de instituições venerandas que se dizem guardiãs da herança cultural, de comerciantes travestidos de mecenas ou do poder burocrático. Trata­se, em síntese, de defender a liberdade de criar, certamente a mais vigiada e coarctada de todas as formas de liberdade. Portanto, essa terá que ser uma conquista do esforço e da vigilância daqueles que creem no gênio criativo de nosso povo.

 Se admitimos que nosso objetivo estratégico é conciliar uma taxa de crescimento econômico elevada com absorção do desemprego e desconcentração da renda, temos de reconhecer que a orientação dos investimentos não pode subordinar­se à racionalidade das empresas transnacionais. Devemos partir do conceito de rentabilidade social a fim de que sejam levados em conta os valores substantivos que exprimem os interesses da coletividade em seu conjunto. Somente uma sociedade apoiada numa economia desenvolvida com elevado grau de homoge­ neidade social pode confiar na racionalidade dos mercados para orientar seus investimentos estratégicos. Essa discrepância entre racionalidade dos mercados e interesse social tende a agravar­se com a globalização. No caso da indústria automotora o problema parece simples, pois as empresas são de capital estrangeiro e o avanço tecnológico significa aumento dos custos em divisas. Mas, tratando­se de empresas nacio­ nais, o mesmo fenômeno pode­se apresentar, pois a tecnologia mais avançada também se traduz em aumento de custos em divisas com crescente pressão na balança de pagamentos. Contudo, não é esse o problema principal e sim o impacto negativo no plano social. A tecno­ logia tradicional que segue a linha do fordismo tende a ser substituída pela organização em equipes em busca de flexibilidade, o que reduz a capacidade dos assalariados de organizarem­se em poder sindical. Esse problema se apresenta de forma aguda no capitalismo mais desenvolvido, a começar pelos Estados Unidos, e está na raiz da tendência generalizada para a concentração da renda.

 Alcançamos, assim, o âmago do problema colocado pelo avanço tecnológico. A orientação assumida por este traduz a necessidade de diversificar o consumo dos países de elevado nível de vida. As inovações nas técnicas de marketing passaram a ter importância crescente. A so­ fisticação dos padrões de consumo dos países ricos tende a comandar a evolução tecnológica. Só assim se explica o desperdício frenético de bens descartados como obsoletos e as brutais agressões na fronteira ecológica.

Regressamos, portanto, ao início de nossa exposição, quando afirma­ mos a imprevisibilidade da evolução das técnicas do sistema capitalista. O dinamismo deste é compulsivo e leva a fases recorrentes de tensões de resultados imprevisíveis. Grandes destruições causadas por guerras abri­ ram o caminho a fases de extraordinária prosperidade. É dentro desse quadro de incertezas que devemos indagar em que direção caminhará nosso país? Se adotamos a tese de que a globalização constitui um imperativo tecnológico inescapável, que levará todas as economias a um processo de unificação de decisões estratégicas, teremos de admitir que é reduzi­ do o espaço de manobra que nos resta. O Brasil é um país marcado por profundas disparidades sociais superpostas a desigualdades regionais de níveis de desenvolvimento, portanto frágil em um mundo dominado por empresas transnacionais que tiram partido dessas desigualdades.

 A globalização opera em benefício dos que comandam a vanguarda tecnológica e exploram os desníveis de desenvolvimento entre países. Isso nos leva a concluir que países com grande potencial de recursos naturais e acentuadas disparidades sociais – caso do Brasil – são os que mais sofrerão com a globalização. Isso porque poderão desagregar­se ou deslizar para regimes autoritários de tipo fascista como resposta às tensões sociais crescentes. Para escapar a essa disjuntiva, temos que voltar à ideia de projeto nacional, recuperando para o mercado interno o centro dinâmico da economia. A maior dificuldade está em reverter o processo de concentração de renda, o que somente será feito mediante uma grande mobilização social.

 Temos que preparar a nova geração para enfrentar grandes desafios, pois trata­se de, por um lado, preservar a herança histórica da unidade nacional, e por outro, continuar a construção de uma sociedade democrá­ tica aberta às relações externas. Como as possibilidades de crescimento do mercado interno são grandes, há espaço para uma colaboração positiva da tecnologia controlada por grupos estrangeiros. Numa palavra, podemos afirmar que o Brasil só sobreviverá como nação se transformar­se numa sociedade mais justa e preservar sua independência política. Assim, o sonho de construir um país capaz de influir no destino da humanidade não se terá desvanecido.
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Homenagem da USP ao professor

Celso Furtado1 



Jacques Marcovitch

Reitor da Universidade de São Paulo


Minhas senhoras, meus senhores:

 O seminário “Novos paradigmas de desenvolvimento”, em curso neste recinto, demonstra com ênfase o que alguns tentam frequentemente ocultar. Aqui se realça mais uma vez o profundo envolvimento da universidade pública com grandes temas nacionais e com os interesses da sociedade. Uniram-se, para realização desta jornada, três unidades da USP que também são vistas, de forma distorcida, como se não tivessem objetivos comuns. Com este seminário, a Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, a Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade e a Escola Politécnica oferecem um exemplo de convergência na direção do interesse social.

 Cabe-me, como Reitor da Universidade de São Paulo, a honra de participar de um dos grandes momentos deste encontro internacional. O momento em que a USP homenageia, com a sua medalha de honra ao mérito, uma das maiores figuras do pensamento acadêmico em nosso tempo, o eminente professor Celso Furtado.

 Estamos diante de um homem que ao longo de toda a sua vida vem contribuindo incessantemente para repensar o Brasil e também para corrigir as suas distorções estruturais. Celso Furtado é uma das maiores referências da utopia brasileira – se entendermos utopia como ideário e não como sonho impossível. O ideário do nosso homenageado está expresso numa extensa obra e nos episódios marcantes de sua vida. Se, como disse o poeta, voltarmos as horas para trás, poderemos vê-lo rapaz ainda, com a FEB na Itália, lutando contra o nazifascismo. E, de então para cá, em sucessivos momentos da nossa vida institucional, ocupando o primeiro escalão da República e propondo soluções inspiradas nos princípios de justiça e de reparação.

 Não esqueçamos que o Plano Trienal, por ele concebido em 1962, foi apresentado ao país como uma proposta de desenvolvimento econômico e social. É importante notar o acoplamento destes dois fatores, em geral dissociados e conflitantes. Lembremos também os seus dez livros escritos no exílio, que constituem um patrimônio da literatura econômica em nosso país e são todos marcados por uma profunda crítica ao modelo excludente de progresso. Em suas páginas, temos a confirmação do que ele sempre afirmou em relação à economia, vendo-a “como um sistema social, e não simplesmente como um sistema de produção”. A sua preocupação sempre esteve centrada na evolução da demanda e na modernização do país. Este era também o vetor principal da sua conduta acadêmica em Harvard, Yale e Columbia, nos Estados Unidos; em Cambridge, na Inglaterra e na Sorbonne, na França.

 Não me demoro na reconstituição de sua trajetória, porque foi o conhecimento dessa mesma trajetória que inspirou a realização da homenagem a ele prestada. Todos os presentes acompanharam a sua longa e frutífera jornada de intelectual e de homem de ação. Não foi por acaso que os professores aqui reunidos indicaram unanimemente o seu nome para receber esta medalha da USP – indicação esta logo acolhida pela Reitoria, neste ato representando a comunidade dos seus professores e de seus alunos.

 Professor Celso Furtado: passo às dignas mãos de Vossa Excelência nossa medalha de Honra ao Mérito. Esta medalha, apesar de sua singeleza material, é uma distinção usada com muita parcimônia por nossa instituição. Somente a outorgamos a personalidades mundiais que se destacam verdadeiramente por suas contribuições à causa da Justiça, da Cultura e do progresso científico. Receba, caro professor, a Medalha de Honra ao Mérito da USP, como expressão do nosso respeito acadêmico e estímulo aos esforços pelo bem da humanidade.


 

Muito obrigado.

São Paulo, 14 de junho de 2000





 1 Discurso proferido na cerimônia de entrega da medalha de Honra ao Mérito ao professor Celso Furtado.
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Um republicano exemplar


Francisco de Oliveira


 Agradeço aos organizadores deste seminário, professores Glauco Arbix, do Departamento de Sociologia da FFLCH, Ricardo Abramovay, do Departamento de Economia da FEA, e Mauro Zilbovicius, da Escola Politécnica, por me terem concedido o privilégio de saudar o professor Celso Furtado na ocasião em que esta universidade lhe concede a medalha de honra ao mérito. A própria Universidade de São Paulo fica-lhes devedora, pois criaram a oportunidade, que talvez tenha faltado no passado, de assumir publicamente que o professor Celso Furtado é um dos seus, sobretudo agora quando o caráter público da universidade sofre o assalto de políticas antipúblicas.

 Neste momento em que a crise da universidade se mostra quase obscenamente, é de fundamental importância que, sem paulistocentrismos, a mais importante universidade brasileira renda seu preito de gratidão a Celso Furtado, por sua obra e seu exemplo. Esta é uma oportunidade ímpar para tornarmos público aquilo que o respeito humano, no mais das vezes, nos impede de falar.

 Acabamos de participar, muitos dos que estamos aqui, do seminário que a instituição que Celso Furtado criou preparou para homenageá-lo, discutindo o futuro do Nordeste. Poucos homens públicos podem se orgulhar de obra semelhante e poucos homens públicos podem ter assistido em vida ao sentimento de perda que o Nordeste experimenta desde que a ousada experiência de planejamento foi condenada e castrada pela ditadura militar de 1964.

 É consensual destacar-se o papel e a posição de Celso Furtado na história brasileira dos últimos cinquenta anos. Para marcar esse lugar, bastaria conferir a importância de Formação econômica do Brasil, seu livro clássico, que comparece em todas as listas da melhor produção científica nacional das ciências humanas neste século, ao lado das obras daqueles que, parafraseando Antonio Candido, são os demiurgos do Brasil. Ainda que redundante, é necessário fazê-lo, nestes tempos em que doutrinas e políticas ao arrepio da formulação dos problemas brasileiros pelos seus demiurgos são implementadas, a ferro e fogo, atentando contra algumas das bases da formação nacional. A obra de Celso Furtado deve servir-nos como resistência e proposição, nesta difícil quadra.

 Nos últimos cinquenta anos, de alguma maneira o debate sobre a economia e a sociedade brasileira estruturou-se em torno da interpretação do Brasil elaborada por Celso Furtado, a partir da herança de um Capistrano de Abreu, um Roberto Simonsen, um Caio Prado Jr., um Gilberto Freyre, dialogando, em posição diametralmente oposta, com os clássicos do autoritarismo, como Oliveira Vianna e Alberto Tôrres, para citar apenas dois. Nesse sentido, ele se inscreve, outra vez com Antonio Candido, numa formação de largo fôlego. Mesmo quando adversários dela, tal como se deu com as políticas na ditadura militar, sob a hegemonia dos novos autoritários, como Eugenio Gudin, Delfim Netto, Roberto Campos e Otávio Bulhões, ou agora, com os neoliberais dependentistas-derrotistas, como Pedro Malan, Gustavo Franco e a escola da PUC-RJ, é a ela que estão se referindo, é com ela que estão debatendo, é a ela que pretendem derrotar. Poucas obras na história passam pela difícil prova de tornarem-se referência para movimentos políticos, formatando políticas e influenciando as gerações. No sentido gramsciano, poucas são as obras que se transformam em representações da realidade. A obra de Celso Furtado certamente passou por esse teste, saindo-se galhardamente. A influência não ficou dentro do Brasil, ou mesmo da América Latina: suas obras estão traduzidas em pelo menos quinze dos principais idiomas do mundo, falados por mais de 50% da população mundial. Seria apenas exótico, se não revelasse esse poder, saber que Formação econômica do Brasil foi traduzida para o parse, a língua iraniana, e para o árabe.

 Este seminário se faz exatamente quando o tema central de Celso Furtado, a autonomia das decisões fundada no pacto federativo-nacional-democrático, se reapresenta com urgência, em face do rotundo fracasso das políticas que optaram pela via da reiteração da dependência. O debate sobre o desenvolvimento ressurge com força, e a obra de Furtado continuará a ser fonte de inspiração e ponto de partida. Este seminário é, pois, da maior atualidade.

 Não é coincidência que este seminário se realize exatamente quando o pacto federativo se vê crescentemente ameaçado pela ostensiva guerra fiscal, que se dá sob o pretexto da globalização, revelando a renúncia das elites e das burguesias ao projeto nacional. Deve servir de alerta para que São Paulo não se enrede nessa guerra suja, esquecendo-se da economia política da federação, da qual se beneficiou extraordinariamente desde que o café tornou-se o motor central do processo de acumulação de capital e desenvolvimento econômico. É preciso dizer de forma forte, sem receio da ira dos adeptos do mito da locomotiva puxando os vagões vazios: a dívida de São Paulo é de caráter político-moral, a de nunca ter usado seu poder e sua influência econômica e política para varrer de uma vez por todas com os estigmas do patrimonialismo anticidadão. Agora, sob um disfarce pós-moderno, no bojo das políticas neoliberais, repetem-se, com ferocidade frenética, práticas que foram apanágio das oligarquias mais retrógradas.

 Nenhuma ocasião melhor para isso, senão a homenagem ao talvez único clássico do pensamento social brasileiro que colocou a questão da federação no centro de suas preocupações teórico-práticas, propondo, no fim dos anos 1950, a refundação do pacto federativo, mudando-lhe a escala e os recortes, para uma espécie de federação regionalizada. Esta era a natureza da Sudene, de que foi criador e primeiro dirigente. Em vez de propor simplesmente mudar a representação na Câmara de Deputados, para favorecer os Estados mais populosos, tese simplista que frequentemente percorre os discursos em São Paulo, ousou propor a mudança na forma da articulação federativa e uma gestão compartilhada dos recursos nacionais entre a União e os Estados, propondo, também, uma nova representação que não substituía aquela inspirada nos princípios democráticos, mas acrescentava-lhe a dimensão regional, para remar contra a tendência de desfiguração da federação pelas enormes pressões do próprio desenvolvimento. É bom aprender de novo essa lição, quando a globalização e as escolhas que negam a especificidade do subdesenvolvimento conduzem a políticas que já estavam fadadas ao fracasso, na medida em que se formulavam a-históricas, como se o subdesenvolvimento fosse um elo na cadeia que leva ao desenvolvimento. Estão a mostrar seus resultados: de novo, a ameaça do desmantelamento total da federação, a permanência da troca desigual, atestando de um lado a pertinência teórica da formulação da relação centro-periferia, e de outro, a vacuidade do entendimento de que as novas condições da globalização haviam tornado caducas as especificidades históricas, e no além de todos os desastres, a subordinação que não deixa espaço para iniciativas, impedindo os governantes de governarem, transformando-os – mesmo se essas não são as intenções – em algozes de seus próprios povos.

 As diferenças de concepções não são superficiais. Valorizar o nacional não é nem populismo, nem xenofobismo. Pois o espaço nacional é ainda a forma onde se pode construir um processo democrático, colocando a possibilidade concreta de intervenção do povo e das classes sociais dominadas ao alcance de suas possibilidades civis e políticas. Pensar num espaço internacional ou globalizado como virtualidade democrática seria delírio se não fosse escárnio. Portanto, quando se postula a questão do Estado nacional, o que está em jogo é a soberania do povo.

 Como travar um diálogo com possibilidades reais num espaço global, se nem sequer o governo norte-americano consegue enquadrar a Microsoft? Essa é a diferença principal, pois a concepção de Furtado não é nacionalista, nem populista; trata-se de uma concepção democrática, ao lutar por um espaço onde é possível, nada estando assegurado, a interlocução entre sujeitos sociopolíticos-econômicos de pesos tão fantasticamente diferentes. Seguindo as matrizes teóricas de Weber e Mannheim, Furtado, na verdade, desloca a centralidade para a política, surpreendente num autor que é lido como economista. Em Celso Furtado, a nova função do Estado no capitalismo contemporâneo, com ênfase na periferia, repousou sempre na razão democrática. Muito ao contrário dos que o mandaram para o exílio e cassaram-lhe os direitos políticos nas décadas da ditadura militar, ou dos que hoje tentam esconder no ovo da serpente do totalitarismo neoliberal o medo do poder do povo.

 Tive a honra e o privilégio de trabalhar sob sua liderança e seu exemplo, professor Celso Furtado, beneficiando-me não apenas de sua competência, mas, sobretudo, de seu raro sentido de homem público e republicano, num país onde as elites são impregnadas pela peste do patrimonialismo mais nefasto. A criação da Sudene, por si só, representou na verdade a chegada da modernidade ao Nordeste. Haveria um sem-número de exemplos a que reportar-me no sentido da experiência vivida, que ajudou a formar gerações. Mas contenho-me porque suas lições nunca foram movidas pela vaidade dos sepulcros caiados e dos falsos varões. Sua austera postura e seu pudor republicanos não se prestam a caricatos trejeitos heroicizantes. Dou, pois, um único testemunho pessoal. Estava ao seu lado no dia em que se consumou o golpe militar de 1964. Retirados do Palácio do governo de Pernambuco, onde tentávamos ajudar na resistência ao golpe, e em solidariedade ao governo legitimamente constituído, fomos intimados a nos apresentar no quartel general do IV Exército em Recife. Ao entrarmos, a natureza do golpe confirmava-se: um corredor polonês de membros da oligarquia nordestina e de altas patentes militares, juntos numa orgia desembestada e frenética de vinganças e ódios de classe. No gabinete do então comandante daquele corpo de exército, assisti a uma cena e a uma conversação inesquecíveis: o general Justino Alves Bastos, desculpando-se, disse a Celso Furtado que gostaria de ter contado com sua cooperação no difícil transe – não foi esse o termo daquele obtuso soldado – da nova ordem, a que o exército fora “obrigado” pela desmoralização do governo Jango Goulart. E ouvi a resposta, sem bravatas, na tensa calma daquela tarde: “Eu sou um servidor federal, general. O Exército assuma a responsabilidade pelo que fez, destituindo um governo legitimamente eleito. Não me peça para coonestar nem cooperar com isto, pois repugna aos meus princípios republicanos”.

Com essa lição de anticonciliação, com essa radicalidade, como assinalaria outra vez Antonio Candido, logo quem estivera na FEB, oficial da reserva do Exército: essa postura tranquila, anti-heroica, era a assinatura de sua própria cassação, logo no primeiro ato institucional. Mas permaneceu sua lição. Obrigado, professor Celso Furtado. A república que lutamos por construir lhe agradece.


Parte II
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A busca de sentido para a economia

e o desenvolvimento1 



Rubens Ricupero


Quero muito agradecer o convite para participar deste seminário. Na verdade, devo ser o único dos convidados estrangeiros que estudei na Faculdade de Ciências Econômicas da USP, quase que numa época pré-histórica, em 1955, na Vila Buarque, em frente ao Liceu Rio Branco e atrás da Faculdade de Filosofia. Fiquei muito pouco tempo, mas, de qualquer forma, tenho um vínculo histórico remotíssimo com essa faculdade há quase meio século.

 O tema que me foi proposto diz respeito à busca de sentido para a economia e o desenvolvimento. Vou procurar me ater a esse ponto, embora com alguma excursão sobre as alternativas em termos de paradigmas de desenvolvimento, mesmo sem ter tempo para entrar mais a fundo nessa questão de saber se existe ou deve existir um paradigma. Tenho minhas dúvidas sobre isso, pois acredito que a ideia de paradigma tende a criar fórmulas um tanto rígidas e prefiro enfatizar mais a diversidade das experiências do que uma unidade artificial.

 Minha intenção é, primeiro, explicar por que é preciso buscar um sentido. Vou tentar depois organizar a apresentação em torno de alguns eixos: partir do aqui e agora, dizendo alguma coisa sobre como vejo o atual momento, tanto na América Latina como no mundo em relação às grandes questões da economia. Em seguida, procurarei, na segunda parte, dar balanço no que é possível fazer em relação à economia global, quais são as grandes questões da nova regulação do capitalismo globalizado. Tenciono concentrar-me, sobretudo, nas questões que nos desafiam em matéria de globalização financeira – o problema da frequência das crises e a questão do desequilíbrio das regras do comércio mundial. Em seguida, falarei do problema da inserção do mundo em desenvolvimento nesse contexto da economia globalizada, quais são as formas de inserção, se existe apenas um ou vários caminhos, quais são esses caminhos, que tipo de inserção é desejável. E, finalmente, farei alguma referência aos problemas que enfrentamos na América Latina e no Brasil, dando ênfase também a dois temas: a questão da liberalização financeira e o problema central do combate à pobreza e da distribuição da renda, como elemento para qualquer estratégia econômica que deseje sustentar-se politicamente ao longo do tempo.

 Começo com a explicação dessa expressão “A Busca de sentido para a economia e o desenvolvimento”. Na conferência da UNCTAD a que se referiu o presidente da mesa, no mês de fevereiro, tive justamente a oportunidade de evocar uma declaração do filósofo francês Emmanuel Levinas, que faleceu há poucos anos, no jornal La Stampa de Turim, alguns anos após a queda do muro de Berlim.

 O jornal havia perguntado se ele achava que a queda do muro de Berlim e a desintegração da União Soviética e dos países socialistas tinham sido uma vitória para as democracias ocidentais. Ele respondeu: “Não, para mim não foi uma vitória, as democracias não ganharam. Na verdade, elas perderam e muito”. E explicou da seguinte forma seu pensamento: antes havia pelo menos a ideia de que a economia e a história tinham um sentido, tinham uma direção; havia a convicção de que se poderia melhorar a vida das pessoas, criar um mundo menos desigual e tentar corrigir as injustiças que se tinham feito aos mais débeis, aos mais vulneráveis. Ele não admitia que o comunismo estivesse dando resposta a esse problema. Muito pelo contrário. Mas apesar de todas as injustiças e monstruosas violações de direitos praticadas pelo socialismo real, não havia como negar que pelo menos se mantinha viva a ideia de que a história tinha um sentido. Era uma ideia que, no Ocidente, vinha dos enciclopedistas, do Iluminismo, e que se havia arraigado, em parte, por influência do marxismo. De repente, um pouco por efeito da queda do muro e da derrota da socialismo, as pessoas tinham perdido a fé nesse sentido. As pessoas já não tinham mais rumo, andavam desorientadas e perplexas, sem ver sentido nem para a economia nem para a história. E terminava dizendo: “Não creio que seja um grande progresso espiritual ter perdido para sempre essa crença de que a história tinha um sentido e uma direção. Estamos – dizia ele – como certos personagens de novela russa, que a cada momento perguntavam ‘que horas são?, que horas são?’, sem que ninguém soubesse mais responder”.

 Esse texto é muito interessante porque coloca bem a questão e, sobretudo, realça duas ideias fundamentais: primeiro, a de que a economia, o desenvolvimento, tem que ter um sentido, quer dizer, a história, que é a sociedade em marcha, tem de saber para onde vai, tem de buscar um sentido. Não que esse sentido seja inerente; são os homens que têm de dar um sentido à história. Levinas indicava também como devia ser esse sentido, que só podia ser um – o de diminuir a desigualdade, de eliminar a pobreza absoluta, de tentar criar um mundo menos desigual, um mundo em que se corrija o mal que se fez aos mais pobres, tanto em termos individuais como em termos de países e continentes. Era essa, portanto, a ideia que se teria perdido, dizia ele.

 A segunda ideia contida no texto é a de que se tem que partir da realidade, de perguntar “Que horas são?”, no sentido de procurar indagar em que mundo estamos hoje. Já não estamos no mundo de Marx, já não estamos no mundo de antes da queda do muro de Berlim. Quais são, então, os parâmetros desse mundo, o aqui e o agora? Evidentemente, estamos aqui no Brasil, na América do Sul, um continente que acaba de viver dez anos do que supostamente seria a saída da crise da dívida externa, com políticas macroeconômicas mais sólidas e estáveis do que no passado, mas que, infelizmente, como disse o presidente da mesa, podem ser condição necessária, mas talvez não necessária e suficiente, já que não foram capazes de gerar o crescimento que se esperava (todos sabemos que a América Latina da década de 1990 cresceu, com dificuldades, talvez 3%, talvez um pouco menos em média, enquanto no período de 1945 a 1980-1982 cresceu em média 5,5% ao ano). Estamos assim com um desempenho mais medíocre. As causas podem ser muitas, mas esse crescimento medíocre não permite resolver os problemas acumulados do passado, problemas de emprego, de produtividade, de tecnologia e de miséria. Segundo dados da Cepal, hoje, quase 18 anos após o início da crise da dívida no México, em outubro de 1982, a América Latina como um todo ainda tem índices de pobreza e de indigência piores do que tinha em 1982. Quer dizer, não conseguimos voltar ao ponto em que estávamos em 1982 (é claro que em alguns países isso não é válido, no caso do Chile, por exemplo, mas essa é a constatação da média do continente). Basta isso para mostrar o fracasso das políticas que se aplicaram até hoje e que estão conduzindo a uma agudização dos conflitos sociais, não só no Brasil, mas um pouco por toda parte. Quando se lança o olhar para a América do Sul, não é difícil constatar que estamos diante de um panorama de crescentes conflitos sociais, gerando problemas sérios também no plano político. Em rápidas pinceladas, esse é o panorama do continente, o aqui. Se esse é o aqui, qual seria o agora?

 A meu ver, vivemos hoje um momento de espera, de indecisão, tanto na política internacional como nas questões econômicas. Há momentos na história que são decisivos, em que é alta a densidade de acontecimentos. Foi isso, por exemplo, o que aconteceu depois da derrocada do muro de Berlim: em poucos anos, problemas que não apresentaram nenhuma evolução em décadas – como a guerra fria, o terror nuclear, os regimes socialistas, a divisão de Berlim, da Alemanha, da Europa – desapareceram em questão de dois ou três anos. Foi uma rápida sucessão de mudanças, um momento decisivo, um turning point da história. Ao contrário, há momentos em que as coisas parecem não se mover, em que se espera por alguma coisa. Essa é a minha leitura do momento atual. Espera-se por muita coisa, às vezes coisas triviais, como o resultado das eleições americanas – em Genebra, se vocês perguntarem a qualquer negociador da OMC o que acontece nessa organização, eles responderão: “Não acontece nada porque nós todos estamos esperando ver o que vai acontecer nos Estados Unidos”. Só em 2001 pode suceder alguma coisa, pois, embora não se diga, o novo governo americano precisa de tempo para apresentar algumas ideias. Espera-se, então, pela eleição americana, mas espera-se também por algo mais importante do que as eleições, que é saber o que vai ocorrer com a economia dos Estados Unidos. Será que os americanos terão um soft landing, quer dizer, uma aterrissagem suave da economia ou, ao contrário, enfrentarão recessão? Não preciso entrar em detalhes, os jornais daqui têm publicado páginas sobre o debate que há nos Estados Unidos a esse respeito. Ninguém sabe a resposta, nem Alan Greenspan, o presidente do Federal Reserve, o qual já advertiu sobre os riscos da exuberância irracional dos mercados. Passaram três anos e os mercados continuam exuberantes e irracionais. Portanto, se ele não consegue controlar os mercados, evidentemente não vamos ser nós aqui, com instrumentos muito mais limitados, que vamos poder dizer o que vai acontecer. Há muitas incógnitas sobre a economia internacional e só nos cabe desejar que a aterrissagem seja suave, que os juros não subam desmesuradamente, que não haja uma grande crise nas bolsas, prejudicando ainda mais os países da América Latina. Mas isso pertence mais ao domínio das intenções piedosas do que ao domínio das previsões. O fato de que estamos vivendo um momento de espera significa que se ganhou algum tempo. Mas de que forma? Para responder, preciso explicar o que entendo por isso.

 Quando olhamos para trás, para a década de 1990, o que vemos é que essa década se divide quase em duas metades iguais, por volta de 1995. O primeiro período é o que chamei de momento decisivo – muitas mudanças em pouco tempo –, seguido por um período de crescentes dificuldades e de indecisões. Já me referi a algumas dessas mudanças e, em vez de repeti-las, vou referir-me àquelas que não mencionei.

 A primeira metade da década de 1990 é o grande momento da afirmação do capitalismo globalizado, é aquilo que se poderia chamar o triunfalismo do mercado. É um momento em que esse capitalismo globalizado, com grande autoconfiança, procura moldar o mundo de acordo com suas necessidades e tenta fazer isso de diversas maneiras. O ponto culminante desse processo, a meu ver, ocorre em abril de1994, a conclusão da Rodada Uruguai, em Marrakech, e a criação da Organização Mundial do Comércio (OMC), que é a primeira grande organização mundial que já nasce sob o signo de transfronteiras, não tanto da intensificação das relações econômicas através das fronteiras, mas como se as fronteiras não mais existissem. A partir de então, as dificuldades começam a entorpecer esse movimento e isso se nota sobretudo em dois grandes setores: de um lado, a paralisia das grandes negociações da globalização; de outro, a frequência e intensidade das crises monetárias e financeiras. Esses dois fenômenos ocorrem a partir de fins de 1994 e início de 1995 e se prolongam até hoje. Primeiro, a paralisia dos grandes processos de negociação. O que quero dizer com isso? Havia três grandes dossiês para completar a moldura institucional necessária da globalização: um na área financeira, o segundo na área de investimentos, o terceiro na área de comércio.

 Na área financeira, o dossiê proposto pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) é a chamada convertibilidade plena da conta capital da balança de pagamentos. A conta capital da balança de pagamentos, ao contrário da conta corrente, não é plenamente conversível em muitos países, nem existe nenhuma obrigação internacional que force um país a abrir a conta capital. Ora, o Fundo Monetário pretende justamente isso. O Fundo fez uma proposta formal em reunião com o Banco Mundial, no outono de 1997 em Hong Kong, para que fossem emendados os artigos da constituição do Fundo, a fim de que os países passassem a ter a obrigação de abrir plenamente a conta capital. Hoje, se quiserem, os países podem adotar controles; caso essa emenda fosse aprovada e totalmente implementada, esses controles seriam ilegais. Embora o Fundo diga que deseja fazer isso de maneira gradual, progressiva, sem precipitação, essa proposta tornou-se vítima da crise asiática de 1997 e ficou em compasso de espera. Não se sabe o que vai acontecer, embora no Brasil não faltem defensores da ideia, mesmo nos mais altos escalões do Banco Central.

 O segundo grande dossiê era a negociação de um código mundial de investimentos na OCDE – a organização que reúne os países industrializados. Não vou entrar em detalhes, pois todos acompanharam pela imprensa. Essa negociação se destinava a criar um tratado chamado de MAI ou AMI, segundo a sigla em inglês ou francês – Acordo Multilateral de Investimentos. Fundamentalmente visava dar uma liberdade quase completa aos investidores para investir em qualquer setor, em qualquer país. Isso corresponde a um conceito desenvolvido pelos economistas da OCDE, a contestabilidade dos mercados. Isto é, para que haja plena liberdade econômica, não basta abolir as barreiras comerciais, não basta abolir as barreiras que impedem as importações; é preciso permitir a qualquer produtor suprir qualquer mercado não só mediante exportações, mas por sua instalação dentro daquele mercado com uma unidade de produção. Em tese, isso significaria abrir todos os setores; na prática, essa liberdade plena sempre encontrou muitas dificuldades porque países como o Canadá, a França e outros querem proteger a sua identidade cultural, outros como os Estados Unidos têm restrições de segurança nacional. A lei Helms-Burton, por exemplo, e outras leis americanas proíbem o investimento até de cidadãos de outros países em Cuba, no Iraque, Irã, na Líbia, por exemplo. Essa negociação acabou por se paralisar, em parte por causa das divergências entre os países industrializados, em parte por causa de uma campanha bem estruturada pelas organizações não governamentais.

 A terceira grande negociação era a de expandir as fronteiras do sistema comercial. Esse sistema até hoje não conseguiu englobar nem todo o comércio, pois dois setores comerciais de particular interesse para os países subdesenvolvidos estão substancialmente fora das regras da OMC: um é a agricultura e outro é o setor de têxteis e confecções. Apesar disso, há quem queira expandir essas fronteiras, não tanto nessas áreas onde os países ricos resistem, porque são comparativamente menos competitivos, mas nos setores que são, no fundo, transcomerciais. Por exemplo, a chamada cláusula social, ou normas trabalhistas; as questões de meio ambiente; as questões de competição, de investimento e, talvez num momento mais remoto, a questão da uniformização das normas sobre impostos e taxas para evitar que sistemas fiscais diferentes deem competitividade diferente aos países. Essa última ainda é meta longínqua, de que não se fala abertamente, mas que no silêncio dos gabinetes já se cozinha para futuras oportunidades. Essa negociação sobre a expansão das fronteiras do comércio também está paralisada, como se viu em Seattle, onde deveria ter sido lançada. Depois de Seattle (EUA), não se conseguiu imprimir dinamismo à proposta e as coisas continuam em compasso de espera.

 Qual conclusão extraio desses comentários? Que, apesar das dificuldades encontradas por essas três grandes negociações, elas não morreram nem foram abandonadas. Pode ser que o recuo seja tático, mas o fato é que, neste momento, elas não conseguiram avançar e não se completou o sonho da normatização da economia que a globalização havia entretido. A meu ver, mais do que as dificuldades de negociação, o que realmente explica essa paralisia é o segundo fator a que me referi no início, isto é, que, a partir de fins de 1994, começa a haver uma frequência cada vez mais próxima de grandes crises monetárias e financeiras: a do México, em dezembro de 1994, seguida pelos efeitos na Argentina, a crise da tequila, como se dizia; seguida em julho de 1997 pela crise da Tailândia, depois Malásia, Indonésia, Filipinas, mais tarde, Coreia do Sul, Hong Kong, Cingapura, em seguida, a Rússia, quase atingindo os Estados Unidos, e a crise no Brasil. Intitulei um livro meu O ponto ótimo da crise, de modo a indicar que o ponto ótimo seria aquele em que a crise quase teria atingido os Estados Unidos, provocando mudanças, antes que fosse tarde demais. A crise, porém, não chegou a atingir os Estados Unidos. Todas essas crises tiveram origem no sistema financeiro e monetário, revelando a vulnerabilidade do sistema atual. Lembrei em artigo que escrevi para o boletim do Instituto de Estudos Avançados (IEA-USP) a frase que Valéry aplicava à Primeira Guerra Mundial, que viu como uma guerra civil europeia, a guerra entre Atenas e Esparta. Ele dizia: “Nós, civilizações, descobrimos que éramos mortais”. Pois essas crises foram para a globalização a revelação de que ela era mortal. Seus proponentes nunca mais recuperaram a autoconfiança que tinham antes. Não quer dizer que a globalização tenha acabado; ao contrário, ela é o paradigma dominante, e o será provavelmente por muitos anos. Mas já não é mais aquela coisa perfeita, a realização de todos os sonhos.

 Há uma inquietação, um temor subjacente. Se não fosse assim, não haveria explicação para esse debate sobre o que vai acontecer com a economia americana. Essa incerteza, esse medo, o que são, senão a consciência de que, de repente, alguma coisa pode ir mal e muito mal? A consciência, portanto, da mortalidade desse sistema como de todos os sistemas históricos.

 Chegamos, com isso, à parte conclusiva, à segunda parte da minha apresentação. O que se pode esperar deste momento?

 Trata-se de um momento de espera. Quer dizer que se ganha tempo. Ganhar tempo não é mau, sobretudo para países como o nosso, retardatários, que ainda não completaram muitas das reformas que deveriam fazer, que se veem pressionados por um sem-número de prioridades; nessas condições, é um alívio ganhar tempo, para não ter que negociar uma nova rodada de comércio, por exemplo. Mas ganhar tempo só tem sentido se fizermos alguma coisa com o tempo que se ganha porque, obviamente, se deixarmos apenas que esse tempo se escoe, cedo ou tarde vamos ter que nos defrontar novamente com essas pressões. O que digo sobre o Brasil se aplica também à América Latina, à África, à Ásia. O que é que vamos fazer com o tempo que estamos ganhando? Aqui convém voltarmos à questão da globalização, da economia global. Minha impressão é que desse momento de espera pode nascer um novo ciclo de regulação do capitalismo. Este sempre revelou uma capacidade enorme de autorreforma, o que se tornou evidente na época de Marx, quando se esperava a pauperização crescente que, afinal, foi evitada. O mesmo fenômeno repetiu-se na década de 1890 nos Estados Unidos, época em que se tomaram as medidas contra os trustes, contra a concentração excessiva de empresas, quando se criou o Federal Reserve para impedir o excesso de quebras bancárias. Outro momento semelhante de reforma foi depois de 1929, com o New Deal nos Estados Unidos, o que garantiu os trinta anos de crescimento do capitalismo ocidental depois da Segunda Guerra. Este é talvez um novo momento em que o capitalismo tem de se autorregular, sobretudo na área monetária e financeira, em que a volatilidade é muito grande.

 Como dizia um alto executivo da Sony, quando em menos de uma semana o valor do iene em relação ao dólar oscila em mais de 20%, “alguma coisa está errada”. Hoje, a menor oscilação afeta o euro. Trinta anos depois que Nixon abandonou o sistema de paridade fixa de Bretton Woods, as moedas continuam numa dança irracional. Há que atentar também para os aspectos financeiros e o controle dos capitais de curto prazo, que estabelecem a discussão sobre a volatilidade excessiva, causa principal dessas crises.

 Esse me parece ser o dossiê central do capitalismo global: o problema monetário, financeiro; sem esquecer a questão do comércio, pois é preciso corrigir as regras de um sistema mundial de comércio fortemente desequilibrado contra os países em desenvolvimento, já que o sistema privilegiou por muito tempo a redução das tarifas industriais, deixando de fora o que interessava aos países em desenvolvimento.

 A segunda área de reforma do capitalismo global é a da inserção dos países em desenvolvimento na economia globalizada. Ouvimos hoje com frequência que não há nenhum outro caminho a não ser a integração ao sistema mundial de comércio e à economia globalizada das finanças, dos investimentos. De certa forma, é verdade: talvez com a exceção da Coreia do Norte (que já começa a mudar), creio não existir nenhum país hoje que tente repetir o que Stalin queria fazer nos anos 1930 – a edificação do socialismo num só país. Todos, em grau maior ou menor, estão se abrindo. O problema é indagar: que tipo de integração? Certos advogados dessa posição extrema asseveram que quanto mais integração, quanto mais rápida, mais radical, melhor. Ora, isso não é verdade, não é qualquer tipo de integração que interessa. O que conta não é a quantidade, mas a qualidade da integração. O que interessa não é a subitaneidade da integração, mas o seu caráter sustentável. O melhor exemplo é o próprio Brasil: somos um país que, durante quase 400 anos, entre 1530 e 1890, esteve perfeitamente integrado no sistema mundial de comércio porque exportava quase a totalidade da sua produção de açúcar, de tabaco, de ouro, de diamantes, mais tarde de cacau, de borracha e de café. Tudo isso era baseado no sistema de latifúndio e, sobretudo, na escravidão. Fomos o país por excelência da escravidão africana – de cada cinco africanos trazidos para as Américas, dois vieram para o Brasil. Esse sistema só foi capaz de se prolongar durante tanto tempo justamente porque tinha mercados externos, porque estávamos perfeitamente integrados na economia daquela época. Dizer, portanto, que a integração é a solução, no caso do Brasil só pode ser uma falsidade. Tivemos séculos de integração de má qualidade. Não quer isso dizer que não haja integração de boa qualidade. Evidentemente, o caminho da integração é o que seguiram o Japão, a Coreia do Sul, Cingapura, Taiwan, Hong Kong e, mais recentemente, a Tailândia e a Malásia. Partiram da exportação de matérias-primas e, gradualmente, elevaram a participação de produtos industrializados, com conteúdo tecnológico crescente, criando empregos bem pagos e distribuindo a renda. Por conseguinte, impossível não é. Poucos tiveram êxito, mas não se pode negar que o êxito é possível. Como negar a evidência de que a China vem crescendo há vinte anos? Dizia o professor Joseph Stiglitz que, se as províncias chinesas fossem países independentes, os vinte casos de maior crescimento nos últimos vinte anos seriam de vinte províncias chinesas. E a China vem fazendo isso, em boa parte graças ao comércio mundial, por ser competitiva em manufaturados baratos, intensivos em capital. Nessas condições, dizer que é impossível seria ir contra a evidência dos fatos.

 Apenas esses exemplos são muito poucos e a questão toda é como transformar oito, nove ou dez casos de êxito em 120, 130. Será possível? Como fazer isso? É claro que parte da resposta está na questão a que me referi antes, de que é preciso mudar o entorno, mudar o contexto, criar um contexto econômico externo menos volátil, menos instável, um entorno que forneça financiamentos, capitais, oportunidades de acesso mais estáveis aos mercados. Além do entorno, é preciso também que se adotem as políticas indispensáveis. Sem ter tempo de entrar em detalhes, gostaria de mencionar um trabalho recém-concluído pela Cepal, em que se examinam nove países latino-americanos, entre os quais o Brasil, para indagar se, no curso da década de 1990, as reformas praticadas nesses países foram suficientes para produzir a transformação produtiva com equidade.

 A conclusão é negativa, em boa parte porque se cometeu o erro de considerar as políticas macroeconômicas como necessárias e suficientes ao mesmo tempo, quando na realidade elas não bastam para o fim desejado. Faltam políticas microeconômicas, faltam políticas sociais, de renda, políticas de desenvolvimento das pequenas e médias empresas, de competitividade tecnológica, de comércio exterior. Falta, portanto, muita coisa.

 Em resumo, a qualidade das políticas públicas faz diferença. Gostaria de dar aqui a minha opinião sobre essa questão de paradigmas. Não creio que haja um paradigma válido para todos. Assim como o chamado consenso de Washington apenas reuniu algumas ideias, dez princípios básicos que, de certa forma, têm aplicação geral (por exemplo, todo país deve ter estabilidade macroeconômica, com inflação baixa, de modo a eliminar ou reduzir o déficit, coisas que são quase evidentes, quase pedestres), mas não cobriu toda a gama da diversidade.

 Gostaria de deixar essa ideia para o debate em outras mesas deste seminário: a de que existe espaço para a diversidade. A integração, a inserção no mundo não pode seguir o mesmo padrão invariável para todos. É óbvio que o desafio criado pela globalização não é o mesmo para uma cidade-Estado como Cingapura e Hong Kong, para um país pequeno como o Nepal ou Costa Rica, para um país médio como a Tailândia ou para um país gigante em termos de território continental e população como a China, a Índia, a Rússia e o Brasil. Isso é óbvio, a começar pela dimensão do mercado interno.

 É claro que os parâmetros externos colocam certos constrangimentos, mas dentro desses constrangimentos existe espaço para a diversidade das políticas, diversidade nascida da especificidade das condições. Ninguém pode vir com uma receita pronta para o Brasil ou para a Argentina ou para a Índia ou para a China. Bastam dois exemplos para mostrar como é grande essa diversidade.

 Tomem dois países gigantescos, ambos no mesmo processo de transição do socialismo para o capitalismo: a China e a Rússia. Eles diferem em tudo e por tudo: na terapêutica, nas políticas e nos resultados. É evidente que são dois exemplos contrastantes, mostrando a diversidade dos caminhos diante do que seria um desafio único. Outro exemplo é a China e a Índia: ambas crescem a índices muito maiores do que a América Latina. A China tem crescido a 9%, 10% ao ano. Tem feito isso na base da exportação de manufaturas baratas, intensivas em mão de obra. Já a Índia vem crescendo a ritmo mais modesto, de 6% a 7% ao ano, sobretudo em razão do mercado doméstico. A Índia nunca logrou competitividade maior nas exportações de manufaturas, mas espera ser o primeiro país a desenvolver-se graças à exportação de software, área em que os hindus contam poder exportar 50 bilhões de dólares em alguns anos mais.
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